
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.293 - AM (2012/0191242-6)

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : FRANCISCO RICARDO MARINHO 
ADVOGADO : SAMUEL LOPES DA CRUZ 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECRETAÇÃO DE 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. ART. 7º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.429/1992. 
DESNECESSIDADE DE INDIVIDUALIZAÇÃO DE BENS. PRECEDENTES DO STJ.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, nas demandas por 
improbidade administrativa, a decretação de indisponibilidade prevista no art. 7º, parágrafo único, 
da Lei 8.429/1992 não depende da individualização dos bens pelo Parquet.

2. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), 
sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman 
Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 05 de março de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA DIVA MALERBI  
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)  

Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.293 - AM (2012/0191242-6)
  
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : FRANCISCO RICARDO MARINHO 
ADVOGADO : SAMUEL LOPES DA CRUZ 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de recurso especial fundado nas alíneas "a" e "c" 

do permissivo constitucional contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região, assim ementado (fl. 482):

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
IMPROBIDADE. INDISPONIBILIDADE DE BENS. PEDIDO GENÉRICO.

1. A indisponibilidade de bens deve ser sempre limitada aos bens 
suficientes para garantir o efetivo ressarcimento ao Erário, demonstrados, concretamente, 
o periculum in mora e o fumus boni iuris.

2. Não pode haver bloqueio absoluto, total, dos bens dos réus, inclusive 
dos ativos financeiros, sob pena de não permitir ou dificultar sua subsistência e de sua 
família. Devem ficar livres do bloqueio os valores referentes aos salários e rendas 
provenientes do trabalho.

3. A indisponibilidade deve recair sobre tantos bens quanto bastem para 
o ressarcimento integral do dano e para o acréscimo patrimonial indevido.

4. É de afastar-se a indisponibilidade de bens que não foram 
discriminados.

5. Agravo não provido.

O recorrente alega a existência de divergência jurisprudencial e de violação do 

art. 7º da Lei 8.429/1992, no que respeita à necessidade de individualização dos bens para 

decretação da medida de indisponibilidade de bens.

Sem contrarrazões (certidão à fl. 527), o Tribunal de origem admitiu o recurso 

especial (fls. 528-529).

O Ministério Público Federal pronunciou-se pelo conhecimento e provimento do 

recurso, nos moldes do parecer assim ementado (fls. 543-549):

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO DE DECISÃO PROFERIDA EM LIMINAR DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DE BENS. 
INDIVIDUALIZAÇÃO  DOS BENS OBJETO DA DECRETAÇÃO DE 
INDISPONIBILIDADE. DESNECESSIDADE. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 7º DA KEU 
8.429/1992. PRECEDENTES DO STJ. PARECER PELO CONHECIMENTO E PROVIMENTO 
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DO RECURSO ESPECIAL, A FIM DE QUE SEJA DECRETADA LIMINARMENTE A 
INDISPONIBILIDADE DOS BENS DO REQUERIDO, INDEPENDENTEMENTE DE QUE 
SEJAM INDIVIDUALIZADOS.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.293 - AM (2012/0191242-6)
  
RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : FRANCISCO RICARDO MARINHO 
ADVOGADO : SAMUEL LOPES DA CRUZ 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO) (Relatora): Cuida-se, originariamente, de agravo de 

instrumento interposto pelo MPF contra decisão do Juízo Federal da 3ª Vara da Seção Judiciário 

do Estado do Amazonas que, nos autos da ação civil pública por ato de improbidade 

administrativa, deferiu o pedido de indisponibilidade de bens de Francisco Ricardo Marinho, no 

limite do dano quantificado, condicionando, porém, alguns deles à individualização dos seus bens.

O TRF da 1ª Região negou provimento ao agravo.

Feitas essas breves considerações, passo ao exame do recurso especial.

O cerne da controvérsia reside na discussão a respeito da necessidade ou não de 

individualização dos bens a serem declarados liminarmente indisponíveis nas demandas por 

improbidade administrativa, conforme previsto no art. 7º, parágrafo único, da Lei 8.429/1992.

Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, nas 

demandas por improbidade administrativa, a decretação de indisponibilidade não depende da 

individualização dos bens pelo Parquet, consoante os precedentes seguintes:

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. 
POSSIBILIDADE. DILAPIDAÇÃO PATRIMONIAL. PERICULUM IN MORA 
PRESUMIDO NO ART. 7º DA LEI N. 8.429/92. INDIVIDUALIZAÇÃO DE BENS. 
DESNECESSIDADE.

1. O art. 7º da Lei n. 8.429/92 estabelece que "quando o ato de 
improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá a 
autoridade administrativa responsável pelo inquérito representar ao Ministério Público, 
para a indisponibilidade dos bens do indiciado. Parágrafo único. A indisponibilidade a que 
se refere o caput deste artigo recairá sobre bens que assegurem o integral ressarcimento 
do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do enriquecimento ilícito".

2. Uma interpretação literal deste dispositivo poderia induzir ao 
entendimento de que não seria possível a decretação de indisponibilidade dos bens 
quando o ato de improbidade administrativa decorresse de violação dos princípios da 
administração pública.

3. Observa-se, contudo, que o art. 12, III, da Lei n. 8.429/92 estabelece, 
entre as sanções para o ato de improbidade que viole os princípios da administração 
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pública, o ressarcimento integral do dano - caso exista -, e o pagamento de multa civil de 
até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente.

4. Esta Corte Superior tem entendimento pacífico no sentido de que a 
indisponibilidade de bens deve recair sobre o patrimônio dos réus em ação de improbidade 
administrativa, de modo suficiente a garantir o integral ressarcimento de eventual prejuízo 
ao erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de possível multa civil como sanção 
autônoma.

5. Portanto, em que pese o silêncio do art. 7º da Lei n. 8.429/92, uma 
interpretação sistemática que leva em consideração o poder geral de cautela do magistrado 
induz a concluir que a medida cautelar de indisponibilidade dos bens também pode ser 
aplicada aos atos de improbidade administrativa que impliquem violação dos princípios da 
administração pública, mormente para assegurar o integral ressarcimento de eventual 
prejuízo ao erário, se houver, e ainda a multa civil prevista no art. 12, III, da Lei n. 8.429/92.

6. Em relação aos requisitos para a decretação da medida cautelar, é 
pacífico nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual o periculum in mora, em 
casos de indisponibilidade patrimonial por imputação ato de improbidade administrativa, é 
implícito ao comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92, ficando limitado o deferimento 
desta medida acautelatória à verificação da verossimilhança das alegações formuladas na 
inicial.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1311013/RO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 13/12/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.  
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. DILAPIDAÇÃO 
PATRIMONIAL. ART. 7º DA LEI N. 8.429/92. INDIVIDUALIZAÇÃO DE BENS. 
DESNECESSIDADE.

1. É pacífico nesta Corte Superior entendimento segundo o qual a 
indisponibilidade de bens deve recair sobre o patrimônio dos réus em ação de improbidade 
administrativa de modo suficiente a garantir o integral ressarcimento de eventual prejuízo 
ao erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de possível multa civil como sanção 
autônoma.

2. Na espécie, o Juízo de Primeira Instância considerou que o dano aos 
cofres públicos perfaz o valor de R$ 41.782,12 (quarenta e um mil, setecentos e oitenta e 
dois reais e doze centavos). Esta é, portanto, a quantia a ser levada em conta na 
decretação de indisponibilidade dos bens, não esquecendo o valor do pedido de 
condenação em multa civil, se houver (vedação ao excesso de cautela).

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está consolidada pela 
desnecessidade de individualização dos bens sobre os quais se pretende fazer recair a 
indisponibilidade prevista no art. 7º, parágrafo único, da Lei n. 8.429/92, considerando a 
diferença existente entre os institutos da "indisponibilidade" e do "seqüestro de bens" 
(este com sede legal própria, qual seja, o art. 16 da Lei n. 8.429/92). Precedentes: REsp 
1195828/MA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 02/09/2010, DJe 04/10/2010; AgRg na MC 15.207/RJ, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 19.9.2009; AgRg nos EDcl no Ag 587.748/PR, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 23.10.2009.

4. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no REsp 1307137/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 28/09/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. ART. 7º DA LEI 
8.429/1992. VIOLAÇÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
JURÍDICO EQUIVOCADO. AFASTAMENTO CAUTELAR DO CARGO. SÚMULA 7/STJ.
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1. Cuidam os autos de Ação Civil Pública ajuizada contra Deputados 

Estaduais e servidores da Assembléia Legislativa de Mato Grosso, aos quais são 
imputados atos de improbidade administrativa por fraude a licitação, além de desvio e 
apropriação indevida de recursos públicos por emissão e pagamento de cheques para 
empresas inexistentes e irregulares.

2. No Agravo de Instrumento, ficou registrado que estão em curso mais 
de sessenta Ações Civis Públicas contra os ora recorridos por supostos atos reiterados de 
improbidade administrativa, que no total ultrapassam a vultosa quantia de R$ 97.000.000,00 
(noventa e sete milhões de reais) – o caso dos autos envolve dano de R$ 3.028.426,63 (três 
milhões, vinte e oito mil, quatrocentos e vinte e seis reais e sessenta e três centavos) 
decorrentes de pagamentos feitos à empresa Comercial Celeste de Papéis e Serviços Ltda.

3. A instância ordinária indeferiu o pedido de decretação de 
indisponibilidade dos bens, ao fundamento de que o Parquet não os individualizou nem 
comprovou a existência de atos concretos de dilapidação patrimonial pelos réus.

4. Cabe reconhecer a violação do art. 7º da Lei 8.429/1992 in casu, tendo 
em vista o fundamento jurídico equivocado do acórdão recorrido.

5. A decretação da indisponibilidade, que não se confunde com o 
seqüestro, prescinde de individualização dos bens pelo Parquet. A exegese do art. 7º da 
Lei 8.429/1992, conferida pela jurisprudência do STJ, é de que a indisponibilidade pode 
alcançar tantos bens quantos forem necessários a garantir as conseqüências financeiras 
da prática de improbidade, mesmo os adquiridos anteriormente à conduta ilícita.

6. Desarrazoado aguardar a realização de atos concretos tendentes à 
dilapidação do patrimônio, sob pena de esvaziar o escopo da medida. Precedentes do STJ.

7. Admite-se a indisponibilidade dos bens em caso de forte prova 
indiciária de responsabilidade dos réus na consecução do ato ímprobo que cause 
enriquecimento ilícito ou dano ao Erário, estando o periculum in mora implícito no próprio 
comando legal. Precedentes do STJ.

8. Hipótese em que, considerando a natureza gravíssima dos atos de 
improbidade administrativa imputados aos réus e os elevados valores financeiros 
envolvidos, a indisponibilidade dos bens deve ser declarada de imediato pelo STJ.

9. O art. 20, parágrafo único, da Lei 8.429/1992 prevê a viabilidade de 
afastamento cautelar do cargo, emprego ou função, quando a medida se fizer necessária à 
instrução processual. A alteração do entendimento do Tribunal a quo, de que não ficou 
demonstrada tal necessidade, demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

10. Friso que a impossibilidade da conclusão lançada no acórdão 
recorrido não proíbe que o pedido de afastamento seja eventualmente renovado nos autos 
com base em novos elementos que comprovem o cabimento da medida.

11. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente 
provido para determinar a indisponibilidade dos bens dos recorridos.

(REsp 1177290/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 01/07/2010)

Assim, atendendo à função uniformizadora de jurisprudência deste Tribunal 

Superior, deve ser reformado o aresto recorrido, dispensando-se a individualização de bens para 

concessão da medida acautelatória de indisponibilidade de bens, nos moldes previstos no art. 7º 

da Lei 8.429/1992.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0191242-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.343.293 / AM

Números Origem:  1189459201040132  118945920104013200  79209042010401  792090420104010000

PAUTA: 05/03/2013 JULGADO: 05/03/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : FRANCISCO RICARDO MARINHO
ADVOGADO : SAMUEL LOPES DA CRUZ

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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